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CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR
RESOLUÇÃO Nº 857, DE 1º DE ABRIL DE 2020

Altera a Resolução CODEFAT nº 834, de 9 de julho de 2019, e estabelece o Calendário de Pagamento do Abono Salarial - exercício de 2020/2021

O Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, nos termos do inciso V, do artigo 19, da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e tendo
em vista o que dispõe o art. 9º desta mesma Lei, e o inciso VIII do art. 4º do Regimento Interno do Conselho, aprovado pela Resolução CODEFAT nº 596, de 27 de maio de 2009, resolve,
ad referendum do Conselho:

Art. 1º Alterar a Resolução CODEFAT nº 834, de 9 de julho de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2º
§ 1º O Calendário de Pagamento do Abono Salarial tem início em 25 de julho de 2019 e término em 29 de maio de 2020.
............................................................................." (NR)
Art. 2º Estabelecer o Calendário de Pagamento do Abono Salarial para o exercício 2020/2021, conforme os Anexos I e II desta Resolução.
Art. 3º O pagamento do Abono Salarial - PIS será efetuado pela Caixa Econômica Federal e do Abono Salarial - PASEP pelo Banco do Brasil.
§ 1º O Calendário de Pagamento do Abono Salarial tem início em 30 de junho de 2020 e término em 30 de junho de 2021.
§ 2º Para o pagamento do Abono Salarial - PIS é considerado o mês de nascimento do trabalhador e para o pagamento do Abono Salarial - PASEP é considerado o dígito final

do número de inscrição do PASEP.
§ 3º Os trabalhadores com direito ao Abono Salarial com saques previstos para o ano de 2020 de que tratam os anexos I e II, terão assegurado o crédito em conta, a partir de

30 de junho de 2020, caso sejam participantes correntistas da CAIXA ou do Banco do Brasil.
Art. 4º Compete aos agentes pagadores, Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil, para efetivação do disposto no artigo 3º desta Resolução:
I - executar os serviços de pesquisa, de identificação dos trabalhadores com direito ao Abono Salarial, de apuração e controle de valores, de processamento de dados e de

atendimento aos trabalhadores;
II - realizar o pagamento do abono salarial, mediante depósito em conta corrente de titularidade do trabalhador ou por meio de saque em espécie; e
III - executar os serviços de regularização cadastral com base na Relação Anual de Informações Sociais - RAIS a partir do Ano-Base 2014.
§ 1º As regularizações cadastrais de que trata o inciso III deste artigo realizadas até 12 de junho de 2021 serão pagas até o final do calendário estabelecido nos Anexos I e II

desta Resolução e, após essa data, no calendário do exercício seguinte.
§ 2º O pagamento do Abono Salarial para trabalhadores identificados em RAIS fora do prazo, entregues até 30 de setembro de 2020, serão disponibilizados a partir de 4 de

novembro de 2020, conforme calendário de pagamento anual constante nos Anexos I e II e, após essa data, no calendário do exercício seguinte.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO CANINDÉ PEGADO DO NASCIMENTO

ANEXO - I

CALENDÁRIO DE PAGAMENTO DO ABONO SALARIAL
PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS
EXERCÍCIO 2020/2021
NAS AGÊNCIAS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

NASCIDOS EM RECEBEM A PARTIR DE RECEBEM ATÉ
JULHO 16 / 07 / 2020 30 / 06 / 2021
AG O S T O 18 / 08 / 2020 30 / 06 / 2021
SETEMBRO 15 / 09 / 2020 30 / 06 / 2021
OUTUBRO 14 / 10 / 2020 30 / 06 / 2021
N OV E M B R O 17 / 11 / 2020 30 / 06 / 2021
D EZ E M B R O 15 /12 / 2020 30 / 06 / 2021
JA N E I R O 19 / 01 / 2021 30 / 06 / 2021
FEVEREIRO 19 / 01 / 2021 30 / 06 / 2021
M A R ÇO 11 / 02 / 2021 30 / 06 / 2021
ABRIL 11 / 02 / 2021 30 / 06 / 2021
MAIO 17 / 03 / 2021 30 / 06 / 2021
JUNHO 17 / 03 / 2021 30 / 06 / 2021

I - Os Pagamentos do Abono Salarial decorrente da RAIS extemporânea nos termos do §1º do art. 3º, desta Resolução serão disponibilizados no período de 04/11/2020 a
30/06/2020.

ANEXO - II

CALENDÁRIO DE PAGAMENTO DO ABONO SALARIAL
PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO - PASEP
EXERCÍCIO 2020/2021
NAS AGÊNCIAS DO BANCO DO BRASIL S.A.

FINAL DA INSCRIÇÃO RECEBEM A PARTIR DE RECEBEM ATÉ
0 16 / 07 / 2020 30 / 06 / 2021
1 18 / 08 / 2020 30 / 06 / 2021
2 15 / 09 / 2020 30 / 06 / 2021
3 14 / 10 / 2020 30 / 06 / 2021
4 17 / 11 / 2020 30 / 06 / 2021
5 19 / 01 / 2021 30 / 06 / 2021

6 e 7 11 / 02 / 2021 30 / 06 / 2021
8 e 9 17 / 03 / 2021 30 / 06 / 2021

I - Os Pagamentos do Abono Salarial decorrente da RAIS extemporânea nos termos do §1º do art. 3º, desta Resolução serão disponibilizados no período de 04/11/2020 a
30/06/2021.

SECRETARIA ESPECIAL DE COMÉRCIO EXTERIOR
E ASSUNTOS INTERNACIONAIS

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR

CIRCULAR Nº 21, DE 2 DE ABRIL DE 2020

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA,
nos termos do Acordo sobre a Implementação do Art. VI do Acordo Geral sobre Tarifas
e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro
de 1994 e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de acordo
com o disposto no § 1o do art. 112 do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, e
tendo em vista a publicação de Circular com Determinação Preliminar em 23 de janeiro
de 2020, no âmbito da revisão da medida antidumping instituída pela Resolução
CAMEX nº 47, de 3 de julho de 2014, aplicada às importações brasileiras de filtros
cerâmicos refratários, que contêm em sua composição carboneto de silício, comumente
classificadas nos itens 6903.90.91 e 6903.90.99 da Nomenclatura Comum do ME R CO S U L
- NCM, originárias da China, decide:

1. Prorrogar por até dois meses, a partir de 1º de maio de 2020, o prazo
para conclusão da revisão de final de período do direito antidumping aplicado às
exportações para o Brasil de filtros cerâmicos refratários, classificados nos subitens
6903.90.91 e 6903.90.99 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, originários da
China, iniciada por intermédio da Circular SECEX no 39, de 28 de junho de 2019,
publicada no D.O.U. de 1º de julho 2019.

LUCAS FERRAZ

SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO
E GOVERNO DIGITAL

SECRETARIA DE GESTÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 24, DE 18 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre a elaboração, avaliação e revisão do
planejamento estratégico institucional dos órgãos e
das entidades da administração pública federal
integrantes do Sistema de Organização e Inovação
Institucional do Governo Federal - SIORG,
estruturado nos termos do art. 21 do Decreto nº
9.739, de 28 de março de 2019.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que
lhe conferem o Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, e o Decreto nº 9.745, de 8 de
abril de 2019, e considerando o disposto na Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019, na Lei
nº 13.971, de 27 de dezembro de 2019, e no Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de
2017, resolve:

Art. 1º Esta Instrução Normativa disciplina a elaboração, avaliação e revisão do
planejamento estratégico institucional dos órgãos e das entidades da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional.

Art. 2º Para fins desta Instrução Normativa, considera-se:
I - planejamento estratégico: processo sistêmico de estabelecimento da estratégia

para, a partir de uma condição presente e do entendimento do que é a organização e qual o
seu papel, e considerando a análise do contexto, alcançar uma situação futura desejada,
buscando sempre maior efetividade dos resultados e eficiência da gestão dos recursos;
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II - plano estratégico institucional: produto do planejamento estratégico, que
documenta, no mínimo, a cadeia de valor, a missão, a visão, os valores, os objetivos, os
indicadores, as metas e os projetos estratégicos;

III - gestão estratégica: processo de gerenciamento superior, direcionado para a
implementação da estratégia, que busca obter a melhor relação entre estruturas, recursos
de toda ordem e processos de trabalho, interatuantes e harmônicos entre si, operados a
partir de um processo decisório estratégico, com o propósito de conduzir, monitorar e
avaliar a execução de projetos, programas, atividades, ou ações, de uma instituição,
visando a obtenção de eficiência, eficácia e efetividade na produção dos resultados
desejados. O planejamento estratégico é o principal instrumento da gestão estratégica;
e

IV - governança pública: conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e
controle postos em práticas para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à
condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade.

Art. 3º O plano estratégico institucional dos órgãos e das entidades da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverá conter, no mínimo,
os seguintes elementos:

I - cadeia de valor da instituição;
II - identidade estratégica da instituição (missão, visão de futuro, valores e

mapa estratégico);
III - objetivos estratégicos e respectivas metas;
IV - indicadores, com seus atributos: fórmula de cálculo, periodicidade de

medição, linha de base e metas; e
V - projetos estratégicos a serem desenvolvidos, com seus atributos: principais

entregas, com prazos e unidade responsável.
Parágrafo único. Os elementos descritos no caput poderão constar do próprio

plano estratégico institucional ou de outro plano que o desdobre, como o plano de gestão
anual, previsto no art. 18 da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.

Art. 4º Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional elaborarão ou atualizarão seus planos estratégicos institucionais
de forma alinhada ao Plano Plurianual da União para o período de 2020 a 2023 - PPA 2020-
2023, instituído pela Lei nº 13.971, de 27 de dezembro de 2019, e aos demais
instrumentos de planejamento governamental.

Parágrafo único. Durante o processo de elaboração e atualização do plano
estratégico, os órgãos e as entidades de que trata o caput promoverão o alinhamento
contínuo entre os instrumentos de planejamento sob sua responsabilidade, com vistas ao
fortalecimento da governança pública.

Art. 5º O plano estratégico institucional deverá ser revisado pelo menos uma
vez por ano, a partir de 2021, e, se for necessário, atualizado.

Parágrafo único. A atualização a que se refere o caput deverá considerar os
resultados obtidos no ciclo anterior, em particular a evolução dos indicadores estratégicos
e sua relação com as metas previamente definidas, bem como a situação dos projetos
estratégicos.

Art. 6º Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional divulgarão os planos estratégicos institucionais em seus
respectivos sítios eletrônicos.

§ 1º A divulgação de que trata o caput dar-se-á, inicialmente, no prazo de até
1 (um) mês após os prazos a que se referem os incisos do § 2º do art. 22 da Lei nº 13.971,
de 2019.

§ 2º Nas hipóteses de atualização do plano estratégico institucional, deve-se
promover sua divulgação nos sítios eletrônicos.

§ 3º A Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão
e Governo Digital do Ministério da Economia disponibilizará, em seu sítio eletrônico, no
prazo de 60 (sessenta) dias da entrada em vigor desta Instrução Normativa, link de acesso
a todos os planos estratégicos institucionais divulgados, nos termos do caput, pelos órgãos
e pelas entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Art. 7º Os planos estratégicos institucionais dos órgãos e das entidades da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverão ser aprovados e
monitorados de forma sistemática e contínua pelos respectivos comitês internos de
governança, previstos pelo Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017.

Parágrafo único. O monitoramento de que trata o caput deverá ser feito, no
mínimo, a cada trimestre, com ênfase nos eventuais desvios observados em relação aos
objetivos e projetos com metas e entregas previstas para o trimestre findo e
principalmente no intuito de antecipar problemas e tomar as ações necessárias para o
alcance das metas e entregas do trimestre seguinte.

Art. 8º Fica disponibilizado, em sítio eletrônico do Ministério da Economia (Guia
e Manuais/Publicações/Central de Conteúdo), o Guia Técnico de Gestão Estratégica,
contendo orientações e sugestões para a implementação do planejamento estratégico
institucional e do conjunto de processos que conformam a gestão estratégica.

Parágrafo único. O Guia de que trata o caput será atualizado diretamente no
endereço eletrônico em que for disponibilizado.

Art. 9º. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANO ROCHA HECKERT

SECRETARIA DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 29, DE 1º DE ABRIL DE 2020

Altera a Instrução Normativa nº 22, de 17 de março
de 2020, que estabelece orientações aos órgãos e
entidades do Sistema de Pessoal Civil da
Administração Pública Federal - SIPEC, quanto às
medidas de proteção para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do COVID-19, relacionadas
ao processo de recadastramento de aposentados,
pensionistas e anistiados políticos civis.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL DA SECRETARIA
ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 138, inciso I, alínea "g", do Anexo
I ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.979,
de 6 de fevereiro de 2020, e na Portaria n° 356/GM/MS, de 11 de março de 2020,
resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa nº 22, de 17 de março de 2020, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 2º............................................................................................
........................................................................................................
§3º Encerrado o prazo de que trata o caput, os beneficiários que tiverem sido

dispensados da realização de comprovação de vida durante o período de suspensão
deverão realizar o recadastramento anual nos termos de que trata a Portaria nº 363, de 28
de novembro de 2016 e da Orientação Normativa nº 1, de 2 de Janeiro de 2017". (NR)

"Art. 2º-A As Unidades de Gestão de Pessoas dos órgãos do SIPEC poderão,
durante o período disposto no caput do art. 2º, receber solicitações de restabelecimento
excepcional dos pagamentos de proventos e pensões suspensos dos aposentados,
pensionistas ou anistiados políticos de que trata o § 2º do art. 2º pelo módulo de
Requerimento do Sigepe, tipo de Documento "Restabelecimento de Pagamento -
COV I D 1 9 .

§1º O restabelecimento excepcional obedecerá o cronograma mensal da folha
de pagamento e perdurará enquanto viger o prazo de suspensão previsto no caput do art.
2º.

§2º O beneficiário será comunicado por e-mail do deferimento de seu
requerimento.

§3º Encerrado o período de que trata o caput do art. 2º, o beneficiário a quem
tiver sido deferido o restabelecimento excepcional deverá realizar a comprovação de vida
para continuidade do pagamento de proventos e pensões e recebimento de eventuais
retroativos, nos termos da Portaria nº 363, de 28 de novembro de 2016 e da Orientação
Normativa nº 1, de 2 de Janeiro de 2017." (NR)

"Art. 2º-B. O Órgão Central do SIPEC estabelecerá o cronograma para a realização

da comprovação de vida de que trata o §3º do art.2º e o §3º do art. 2º-B." (NR)

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER LENHART

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO,
DESINVESTIMENTO E MERCADOS
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO

E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA Nº 9.124, DE 2 DE ABRIL DE 2020

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso VI, do art. 15, da Portaria nº 83,
de 28 de agosto de 2019, de acordo com o art. 6º, do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de
dezembro de 1987, resolve:

Art.1o Autorizar o Município da Serra a executar as obras de engorda em faixa
praial, em trechos das praias de Jacaraípe e Manguinhos, visando a recuperação das áreas
críticas de erosão em seu litoral, conforme elementos constantes do Processo n.º
10154.121361/2020-41.

Art.2° As obras a que se refere o art. 1º visam a recuperação do litoral, com o
aumento da faixa de praia, a partir do lançamento de sedimentos de jazidas, objetivando
evitar a ação das ondas nos respectivos trechos os quais passarão por restauração de
restinga a fim de reestruturar e proteger a faixa praial, caracterizando-se como uma obra
de interesse público.

Art.3° Os direitos e obrigações mencionados nesta Portaria não eximem o
cessionário de obter todos os licenciamentos, autorizações e alvarás necessários às
intervenções de que trata o art. 2º desta Portaria, bem como de observar rigorosamente
a legislação e regulamentos aplicáveis.

Parágrafo Único. A execução das obras sem as autorizações previstas neste
artigo, ou a ocorrência de eventuais irregularidades durante o seu percurso, inclusive nos
aspectos relacionados à execução física ou financeira, acarretará o cancelamento desta
autorização, sem o prejuízo das ações administrativas, civis ou penais aos agentes
causadores do descumprimento.

Art. 4º As obras realizadas pelo Município da Serra não gerarão quaisquer
acréscimos patrimoniais a seus ativos, incorporando-se tais agregações de valores,
decorrentes das intervenções, ao patrimônio imobiliário da União.

Art. 5º O Município da Serra ficará responsável pela manutenção e proteção da
área disponibilizada para a execução das referidas obras, devendo ser comunicado à
Superintendência do Patrimônio da União no Estado do Espírito Santo - SPU/ES, qualquer
alteração no projeto e/ou em sua execução.

Art. 6º Durante o período de execução das obras a que se refere o artigo 1°, é
obrigatória a fixação de uma (01) placa junto ao canteiro de obras, em local visível, com
os seguintes dizeres: "Autorização de obras concedida pela Secretaria de Coordenação e
Governança do Patrimônio da União".

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCIO PASSOS COSTA FURTADO

SUPERINTENDÊNCIA EM SANTA CATARINA
PORTARIA Nº 8.980, DE 31 DE MARÇO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SANTA CATARINA, DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art.
14, CAP. VI, da Portaria nº 83, de 28 de agosto de 2019, c/c o art. 68 Anexo X, da
Portaria nº 11, de 31 de janeiro de 2018 - MPDG, e tendo em vista o disposto no art.
6º, do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, com a nova redação que lhe
foi conferida pela Lei nº 13.139, de 26 de junho de 2015, e de acordo com os
elementos que integram o Processo nº 10154.110500/2019-77, resolve:

Art. 1º - Conferir ao Município de São Francisco do Sul, CNPJ
83.102.269/0001-06, a Autorização de Obra a fim de regularizar as intervenções de
recuperação e ampliação do enrocamento na orla do Rio Acaraí em São Francisco do
Sul/SC, na forma dos elementos constantes do processo nº 10154.110500/2019-77.

Art. 2º - As obras a que se refere o art. 1º destinam-se à contenção de
maré e sustentação de calçadão para atividades de lazer, com intervenção de uma área
aproximada de 1.157,09 m² , com uma largura aproximada de 2,00 m e com
comprimento variado e ainda área do espaço aquático de aproximadamente
6.934,33m² conforme documentos apresentados nos autos do processo em questão e
descritos na Nota Técnica SEI nº 7682/2020/ME, evento SEI ME nº 6760358.

Art. 3º - As obras ficam condicionadas à garantia de livre e franco acesso
às áreas de uso comum do povo e ao cumprimento rigoroso das recomendações
técnicas, ambientais e urbanísticas, emitidas pelos órgãos competentes. As obras ficam
condicionadas, ainda às aprovações de projetos, aos pagamentos de taxas e alvarás,
assim como qualquer exigência complementar necessária à legalidade da obra.

Art. 4º - Os direitos e obrigações mencionados nesta Portaria não excluem
outros, explicita ou implicitamente, decorrentes da autorização, de acordo com a
legislação pertinente, devendo ser considerada ainda o Decreto 5.300/2004,
destacando-se os artigos. 23 e 33.

Art. 5º - A autorização de obras a que se refere esta Portaria, não implica
transferência de posse ou constituição de direitos ou domínio sobre a área, ou
qualquer tipo de indenizações sobre benfeitorias.

Art. 6º - Durante o período de execução de obras a que se referem os arts.
1º e 2º, é obrigatória a fixação de uma placa junto ao canteiro de obras, em lugar
visível, confeccionada de acordo com os termos da Portaria SPU nº 122, de 13 de
junho de 2000 ou a que vier substitui-la.

Art. 7º - O Município de São Francisco do Sul será responsável pela
implantação e manutenção das estruturas e intervenções relacionadas à presente
Autorização de Obras;

Art. 8º - Responderá o/a interessado/a, judicial ou extrajudicialmente, por
quaisquer reivindicações que venham a ser efetuadas por terceiros, em decorrência da
instalação dos equipamentos e realização das obras de que trata esta Portaria.

Art. 9º - A Superintendência do Patrimônio da União em Santa Catarina
fiscalizará o local, a fim de verificar o efetivo cumprimento das condições desta
Portaria, bem como de outras que estejam condicionadas nos autos do processo nº
10154.110500/2019-77.

Art. 10º - O prazo de vigência desta Portaria é de 12 (doze) meses a contar
da expedição da ordem de serviço para o início das obras.

Art. 11º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NABIH HENRIQUE CHRAIM
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